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Eurico de Santi: A “maldicao” do lancamento por homologacéo

Artigo produzido no ambito das pesquisas desenvolvidas no Nucleo de Estudos Fiscais (NEF)/Direito
GV. As opinides emitidas sdo de responsabilidade exclusiva de seus autores.

A criacéo do instituto do lancamento por homol ogacdo, marcada pela auséncia da tecnologia de
informagdo nas origens da formag&o do Codigo Tributario Nacional na década de 50, deixou como
heranca 0 que chamamos de “maldi¢céo” do lancamento por homologagdo: |6gica perversaem que a
administracdo tributaria, também refém da complexidade das leis tributarias e da 6bvia dificuldade em
antecipar seus critérios de interpretacdo, obriga o contribuinte a entender, interpretar e aplicar a

legislacéo.

O contribuinte tem 30 dias apés o fato gerador pararealizar essatarefa e o Fisco goza do prazo de cinco
anos ndo so pararealizar o lancamento de oficio subsidiario, mas para, também, alterar interpretacéo
anterior e/ou identificar nova interpretacdo que seja mais vantajosa para a arrecadacdo, em flagrante
desvio de finalidade. E também em fraude aos objetivos da regra decadencial, que é delimitar o tempo
paraformalizar o crédito e ndo aproveitar-se dele para encontrar uma interpretacéo mais vantajosa e
assim incrementar o crédito do titular do direito de lancar.

De fato, todos nés sabemos gque o “lancamento por homologac&o” € uma contradicéo em termos, quase
um nada juridico: ndo € lancamento, pois este € ato privativo da autoridade administrativa ex vi do artigo
142 do CTN. N&o pode ser langcamento em razdo da “ homologacéo técita’ porgue o siléncio ndo se
coaduna a motivagdo/contelido inerentes a estrutura de todo ato administrativo. Por fim, ndo se torna
langcamento pela “ homol ogacéo expressa’, de um lado porgue inexistente na prética administrativa
nacional, de outro porque, se empreendida, seria o proprio langcamento de oficio realizado dentro do
prazo decadencial do artigo 150 do CTN — com motivacao/contetido expressos pela autoridade fiscal
competente.
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Assim, s6 resta definir 0 “lancamento por homologac&o” como umaficgdo juridicaem que a
Administracéo delega para o contribuinte o dever de interpretar e aplicar alegislacéo tributéria, mas a
constituicdo do crédito por este aindafica sujeitaa homologagéo (fiscalizac8o) por parte das autoridades.

Essa prética vem gerando distor¢des na atividade impositiva do Fisco, que “abre m&o” deinterpretar e
aplicar alegislacdo que cria, passando essa obrigacdo ao contribuinte. Assim, além de ser obrigado a
pagar o tributo, o contribuinte tem que entender de leis e tributagdo — ou contratar especialistas para
guda-lo —, e ter uma gamaincontavel de profissionais para preencher formulérios, declaragdes, livros e
guias... Mas fica sempre sujeito aincerta concordancia e criatividade da administracéo tributéria nos
CiNco anos seguintes — prazo que elatem para, confortavel mente, revisar as atividades dos
contribuintes, optando sempre pela melhor interpretacdo (considerando os interesses arrecadatorios).
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Em verdade, o problema est4 na conjugacéo perversa de trés fatores: i) complexidade, imprecisdo e
ambiguidade da legislacéo; ii) dificuldade da Administragdo Tributéria em oferecer critérios de
interpretacdo prévios,; eiii) difusdo das fontes de entendimento e aplicacdo dalegislacdo, causada pela
heranca do lancamento por homol ogacéo.

Ocorre que sobre amesmalel e 0 mesmo fato concreto, incontaveis “legalidades’ podem ser
construidas, bem como inimeras versdes de fato podem ser sustentadas sobre idéntico conjunto
probatorio.

Minimizar tais mutacfes, construindo certeza e seguranca sobre o terreno movedico da “legalidade’, é
missdo do Direito, da administracdo publica e funcdo da regra decadencial.
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